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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recursos de Apelação interpostos pelos réus LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS e LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES da sentença proferida pelo MM. Juiz Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Piauí (fls. 3620/3635), integrada pela decisão de fls. 3644/3647, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar os Apelantes pela prática do delito previsto no artigo 1º, I, da Lei 8.137/90, na forma do art. 71, do Código Penal, fixando as seguintes penas:
LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS 
- à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, em razão da sonegação fiscal praticada em favor de contribuintes diversos; e 
- à pena de 03 (três) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 15 (quinze) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela sonegação fiscal praticada em favor dele;
LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES
- à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, e
- à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela sonegação fiscal praticada em proveito próprio;
Narra a denúncia que LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS apresentou, junto à Receita Federal, mais de 190 (cento e noventa) declarações relacionadas a 163 (cento e sessenta e três) pessoas físicas, referentes ao Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, anos-calendários 2000, 2001, 2002 e 2003, com informações falsas referentes à despesas com saúde e educação, culminando na restituição de imposto indevida em benefício de diversos contribuintes, no valor total de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).
Consta, ainda, da peça acusatória, que LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES era o responsável pela arregimentação de contribuintes interessados, principalmente servidores públicos e policiais militares, e encaminhamento de documentos fraudulentos para que LEUDIVAM providenciasse as declarações de IRPF. Em contrapartida, os denunciados cobravam uma comissão em torno de 30% dos saldos dos valores dos impostos a restituir, que eram divididos entre eles.
Em suas razões de recurso, LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS pugna pela reforma parcial da sentença, a fim de que a pena-base seja fixada no mínimo legal, porquanto ausentes circunstâncias judiciais a ele desfavoráveis, e, após delineada nova pena privativa de liberdade, seja ela substituída por restritivas de direitos.
O Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES, por sua vez, pugna, preliminarmente, seja declarada a extinta a punibilidade do fato delituoso referente à prática dos crimes de sonegação fiscal em que ele próprio figura como contribuinte, dada a fluência do prazo prescricional entre a data do recebimento da denúncia e a da publicação da sentença condenatória. Pleiteia, ainda, em sede preliminar, a anulação da sentença recorrida por violação ao princípio da ampla defesa, eis que a emendatio libelli promovida pelo Juiz a quo ocorreu sem que a defesa pudesse manifestar-se acerca da nova capitulação.
No mérito, sustenta o Apelante que agiu sob o erro de tipo por desconhecer que o corréu LEUDIVAM utilizasse informações falsas para a prática de sonegações fiscais. Pugna pela sua absolvição.
Caso seja outro o entendimento, pleiteia pela desclassificação dos crimes dos arts. 1º, I, da Lei 8.137/90 (na modalidade de prestação de informações falsas) para o delito do art. 171, §3º, do Código Penal, pois os contribuintes envolvidos nesses fatos “não ostentam a qualidade de coautores.”
Pugna, ainda, pela realização de nova análise da dosimetria da pena considerando-se as circunstâncias judiciais de cada um dos delitos de sonegação fiscal perpetrados, eis que o MM. Juiz singular teria incorrido em erro ao promover a dosimetria de um único crime de sonegação, aumentando a pena-base pela quantidade de condutas, para, em seguida, aplicar a majorante da continuidade delitiva, com o que teria havido bis in idem.
Por fim, pleiteia seja reconhecida a causa de diminuição de pena do art. 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90, ao argumento de que sua confissão judicial teria sido utilizada na fundamentação do decreto condenatório e pelo reconhecimento da participação de menor importância em sua conduta, com a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 29, §1º, do Código Penal.
Com contrarrazões (fls. 3665/3670 e 3697/3707), subiram os autos a esta Corte Regional Federal onde receberam parecer ministerial pelo parcial provimento dos apelos dos réus para que
“- seja declarada a extinção da punibilidade em relação aos fatos capitulados no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, quanto aos crimes de sonegação fiscal praticados pelos próprios apelantes, na condição de contribuintes (itens “b” e “d” do dispositivo da sentença}), em razão da prescrição retroativa da pretensão punitiva com base na pena  concreta, entre a data do recebimento da denúncia e a data da publicação da sentença penal condenatória, com fundamento no art. 107, V; 110, §1º; e art. 109, V, todos do Código Penal; e
- no que diz respeito aos crimes do art. 1º, I, da Lei 8.137/90, praticados em relação aos demais contribuintes, a) seja desconsiderada, em favor de ambos os apelantes, a valoração negativa da circunstância judicial referente às consequências do crime, reduzindo-se a pena-base em 06 (seis) meses; e b) seja aplicada, em favor de LUIZ CARLOS DE AZEVEDO NUNES, a circunstância atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal” (fl. 3720v).
É o Relatório.
Ao Revisor.

Juiz Federal Leão Aparecido Alves
Relator Convocado
V O T O
 
Em geral, as constatações de fato fixadas pelo Juízo Singular somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor quando forem claramente errôneas, ou carentes de suporte probatório razoável. “A presunção é de que os órgãos investidos no ofício judicante observam o princípio da legalidade.” (STF, AI 151351 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 18-03-1994 P. 5170.) Essa doutrina consubstancia o “[p]rincípio da confiança nos juízes próximos das pessoas em causa, dos fatos e das provas,  assim com meios de convicção mais seguros do que os juízes distantes.” (STF, RHC 50376/AL, Rel. Min. LUIZ GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1972, DJ 21-12-1972; STJ, RESP 569985, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 20/09/2006 [prevalência da prova que foi capaz de satisfazer o Juízo Singular]; TRF 1ª Região, REO 90.01.18018-3/PA, Rel. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Segunda Turma, DJ p. 31072 de 05/12/1991 [prevalência da manifestação do órgão do Ministério Público em primeiro grau de  jurisdição].) Dessa forma, as constatações de fato fixadas pelo Juízo somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor mediante demonstração inequívoca, a cargo do recorrente, de que elas estão dissociadas do conjunto probatório contido nos autos.
Quando as constatações de fato fixadas pelo Juízo estão baseadas na análise de prova oral e na determinação da credibilidade das testemunhas ouvidas, maior deve ser a deferência do Tribunal Revisor a elas. É indubitável que o juiz responsável pela oitiva da testemunha, ao vivo, está em melhor posição do que os juízes de revisão para concluir pela credibilidade do depoimento respectivo. Na avaliação da prova testemunhal, somente o juiz singular pode estar ciente das variações no comportamento e no tom de voz da testemunha ao depor, elementos cruciais para a compreensão do ouvinte e a credibilidade do depoimento prestado. (TRF 1ª Região, AC 60624-50.2000.4.01.0000/GO, Rel. Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES, 6ª Turma Suplementar, e-DJF1 p. 183 de 19/10/2011.) Em suma, e considerando que o processo judicial consiste na tentativa de reconstituição de fatos históricos, as conclusões do Juízo responsável pela colheita da prova são de indubitável relevância na avaliação respectiva.
Além disso, uma das principais responsabilidades dos juízes singulares consiste na oitiva de pessoas em audiência, e a repetição no cumprimento desse dever conduz a uma maior expertise. Nesse ponto, é preciso reconhecer a capacidade do juiz singular de interpretar os depoimentos testemunhais para avaliar a credibilidade respectiva. Nesse sentido, esta Corte tem prestigiado as conclusões de fato expostas pelo magistrado que ouviu as testemunhas em audiência. (TRF 1ª Região, ACR 2006.35.00.021538-0/GO, Rel. Juiz TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 89 de 14/08/2009.)
A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)
1.Preliminares
1.1. Prescrição Retroativa 
Inicialmente, analiso a preliminar de prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, suscitada pelo Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES, com relação ao crime de sonegação fiscal em que o próprio Recorrente figura como contribuinte, dada a fluência do prazo prescricional entre a data do recebimento da denúncia e a da publicação da sentença condenatória
Segundo o entendimento do colendo Supremo Tribunal Federal, sintetizado no enunciado da Súmula Vinculante n.º 24, não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 
Nesse contexto, sendo a constituição definitiva do crédito tributário elemento normativo do tipo penal, a fluência do prazo prescricional somente tem início com o encerramento do procedimento administrativo-fiscal e o lançamento definitivo, em obediência ao que prevê o art. 111, inciso I, do Código Penal, o qual condiciona o termo inicial da prescrição à consumação do delito. 
A propósito, nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional sobre o tema:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, III, DA LEI 8.137/90). ACÓRDÃO RECORRIDO. ORDEM CONCEDIDA PARA RECONHECER O TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. IMPROPRIEDADE. SÚMULA VINCULANTE N.º 24 DO STF. CRIME MATERIAL. CONSUMAÇÃO. LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO. FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECRETO DE PRESCRIÇÃO COM FUNDAMENTO EM PENA HIPOTÉTICA. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 438/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1.  (...)
2. Sendo a constituição definitiva do crédito tributário elemento normativo do tipo penal (Súmula Vinculante 24/STF), a fluência do prazo prescricional somente tem início com o encerramento do procedimento administrativo-fiscal e o lançamento definitivo, em obediência ao que prevê o art. 111, inciso I, do Código Penal, o qual condiciona o termo inicial da prescrição à consumação do delito.
3. Não há falar em transcurso do prazo prescricional, uma vez que, entre a constituição definitiva do crédito tributário (26/4/2001) e o recebimento da denúncia (7/11/2005), e ainda, entre o recebimento da denúncia (último marco interruptivo) e a presente data, não transcorreu lapso de tempo superior a 12 anos. Recurso especial provido para determinar o prosseguimento da ação penal.
4. É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal (Súmula 438/STJ).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 911741 / RJ, rel. Min. NEFI CORDEIRO, Sexta turma, Dje 12.02.2015 – grifei)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1.º, I, DA LEI N.º 8.137/90). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. PENA HIPOTÉTICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL ANTES DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
1. Este Tribunal adotou a orientação de que é inviável a declaração de extinção da punibilidade do agente pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva com suporte na sanção hipoteticamente calculada, pois o ordenamento jurídico pátrio não admite o reconhecimento da referida causa em perspectiva, antecipada ou virtual. Enunciado n. 438 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.
2. Considerando que o crime imputado ao recorrente consuma-se com a constituição definitiva do crédito tributário, nos termos do Enunciado n.º 24 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, impossível se cogitar do início do curso do prazo prescricional, como pretendido na inicial da insurgência, em momento anterior.
3. Analisando-se os documentos constantes dos autos, inviável a declaração de extinção da punibilidade do acusado, pois o período compreendido entre a constituição definitiva do crédito tributário (26.8.2009) e o recebimento da denúncia (17.9.2012), não foi superior ao prazo prescricional estabelecido para o delito descrito na peça acusatória, na forma do artigo 109 do Código Penal, qual seja,  12 (doze) anos.
[...]
1. Recurso improvido. 
(RHC 36.070/RS, rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 21/8/2014 - grifei)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. SONEGAÇÃO FISCAL. OMISSÇÃO DE INFORMAÇÕES. IRPJ. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CONTAGEM DO PRAZO. LANÇAMENTO DEFINITIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1.A omissão de informações às autoridades fazendárias, com ânimo de suprimir ou reduzir o imposto de renda da pessoa jurídica, é crime material.
2.O lançamento definitivo do crédito é condição objetiva de punibilidade nos crimes materiais contra a ordem tributária (Enunciado 24 da Súmula Vinculante do STF).
3.Acontagem do prazo prescricional, nessa espécie de delito, tem início no dia seguinte à constituição definitiva do crédito tributário.
4.Recurso em Sentido Estrito provido.
(RSE 200738000079604, Rel. Fed. MÔNICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 27.06.2014 – grifei).
Na espécie, verifico que não há nos autos informações seguras no que tange às datas específicas em que ocorreram as constituições definitivas dos créditos tributários em relação a cada um dos numerosos contribuintes. Contudo, é certo que ocorreram após a lavratura dos autos de infração constantes dos Volumes I a XIV, que, por sua vez, deram-se no ano de 2005 (cf. fls. 245/246; 2665; 1513 e 1357), isto é, há menos de 03 (três) anos da data do recebimento da denúncia, que ocorreu em 02.05.2007 (fls. 3389/3390).
Quanto aos delitos de sonegação fiscal perpetrados em benefício de terceiros, cada um dos Recorrentes foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 1º, inciso I, da Lei 8.137/90), à pena de 03 (três) anos de reclusão (fls. 3628 e 3630), aqui desconsiderando a continuidade delitiva, cujo prazo prescricional é de 08 (oito) anos, nos termos do art. 109, IV, do Código Penal..
Assim, considerando que a sentença condenatória foi publicada na data de 28.08.2013 (fl. 3635), sem recurso da acusação, é certo que entre os marcos interruptivos não transcorreu prazo prescricional superior a 08 (oito) anos, previsto para a espécie, capaz de atrair a incidência da prescrição retroativa pela pena concretamente aplicada, nos termos do art. 109, IV, do Código Penal, sem as alterações da Lei 12.234/2010.
No entanto, quanto aos delitos de sonegação fiscal perpetrados pelos próprios Apelantes, na condição de contribuintes, faz-se necessário o reconhecimento da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal.
Com efeito, no particular, tendo sido aplicada concretamente, a cada um dos Recorrentes, a pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos, excluído o aumento decorrente da continuidade delitiva, é certo que entre a data do recebimento da denúncia (02.05.2007 - fls. 3389/3390) e a data da publicação da sentença condenatória (28.08.2013 - fl. 3635), ocorreu a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.
Diante desse contexto, declaro extinta a punibilidade dos fatos delituosos previstos no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, imputado ao Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES, referente à sonegação fiscal por ele perpetrada, na condição de contribuinte (itens “b” e “d” do dispositivo da sentença), em face da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, com base na pena concretamente aplicada, nos termos dos arts. 107, V, 109, V, e 110, §1º, todos do Código Penal, com efeitos extensivos ao Recorrente LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS.
1.2.Nulidade da sentença por violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório
Suscita, ainda, o Recorrente LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES a nulidade da sentença por violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório, eis que a emendatio libelli teria ocorrido sem que a Defesa pudesse se manifestar acerca da nova capitulação legal.
Pois bem, na espécie, não obstante a denúncia tenha imputado a conduta delituosa de estelionato majorado (CP, art. 171, §3º), o Recorrente foi condenado pelo delito de sonegação fiscal, previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, em razão da emendatio libelli, disposta no art. 383, caput, do CPP, com base nos seguintes fundamentos, verbis:
(...)
Contudo, com amparo no art. 383 do CPP, sem alterar os fatos narrados, cabe ao juiz, de acordo com seu convencimento, atribuir definição jurídica diversa da capitulada pelo MPF. A denúncia sustenta-se na tese de estelionato, porém a jurisprudência não é pacífica na matéria, havendo decisões que ora se inclinam pela tese do crime de sonegação fiscal, ora pelo próprio estelionato. Em nosso ver, aplica-se a imputação referente ao crime de sonegação fiscal, por se tratar de forjar restituição de imposto mediante declarações falsas, tratando-se de modalidade mais específica (no âmbito da relação jurídica de natureza tributária) que é genericamente abrangida pela tipificação do estelionato (cf. fl. 3624)
Assim, não assiste razão ao Apelante, por isso que o art. 383, do Código de Processo Penal, admite a possibilidade de o juiz alterar a definição jurídica constante da denúncia, o que a doutrina convencionou chamar de emendatio libelli, que pode ocorrer nesse momento processual, uma vez que o réu defende-se dos fatos contra ele alegados e não da capitulação jurídica que lhes é dada. 
Dessa forma, o MM. Juiz a quo não violou os princípios alegados pelo Recorrente, mas, contrariamente, cumpriu fielmente a regra do art. 383, caput, do CPP, que permite ao juiz, “sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.”
Na espécie, verifico que, em momento algum da instrução processual negou-se à Defesa de LUIZ CARLOS o direito de contraditar e responder às imputações fáticas que lhe foram dirigidas. Dessa forma, afigura-se legítimo o poder do juiz de, independentemente de nova oportunidade defensiva, alterar a capitulação jurídica dos fatos sobre os quais o acusado já exercera seu direito de defesa.
De consignar, ainda, que é entendimento dessa Corte Regional no sentido de que “descabida a alegação de alguns réus de que, em face da alteração da capitulação legal promovida pelo juiz, na sentença, o processo deveria ser anulado para permitir o exercício da ampla defesa e do contraditório. A sentença promoveu apenas a emendatio libelli, ou seja, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, atribuiu-lhe definição jurídica diversa, consoante autoriza o art. 383 do CPP, e, não sendo hipótese de mutatio libelli, prevista no art. 384 do mesmo Código, não tem cabimento pedido que se reinaugure a instrução processual para se permitir aos réus a ampla defesa e o contraditório, porquanto os réus, ao longo da instrução criminal, se defenderam das imputações fáticas que lhes foram atribuídas, e não da capitulação legal” (ACR 0001072-52.2004.4.01.3901/PA, rel. Des. Fed. TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 30.06.2011). Ora, “No processo penal, o réu se defende dos fatos narrados na denúncia e não da tipificação penal, que, quando indicada de forma equivocada, pode ser desclassificada pelo magistrado para a correta indicação da norma penal incriminadora” (ACR 0016293-46.2006.4.01.3500/GO, rel. Des. Fed. HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, Edjf1 26.11.2010).
Rejeito a preliminar suscitada. Passo ao exame do mérito.
2. Mérito
2.1. Erro de Tipo
Sustenta o Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES que agiu sob o erro de tipo por desconhecer que o corréu LEUDIVAM utilizava informações falsas para a prática de sonegações fiscais. 
O artigo 21 do Código Penal, assim dispõe:
Art. 21 – o desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço.
Da leitura da norma, extrai-se que o erro de tipo recai sobre dados principais do tipo. Inexistindo consciência e vontade, exclui, sempre, o dolo. Se o erro for invencível (ou escusável), é dizer, inevitável, embora atentando-se para os cuidados necessários, além do dolo exclui-se também a culpa. Dessa forma, para que se configure o erro inevitável sobre a ilicitude do fato, excludente de culpabilidade e que isenta de pena, é necessário que fique evidenciado que o agente não tinha, em absoluto, consciência de que a sua conduta é proibida pelo Direito Penal, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
Com efeito, verifico que o Recorrente, quando interrogado em juízo (fls. 3409/3410), afirmou que “LEUDIVAM lhe relatou que havia realizado sua Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física com inclusão de alguns dados fictícios como saúde e educação, tendo obtido restituição, então o interrogado lhe pediu para elaborar a sua declaração referente aos anos de 2003 e 2004, sendo utilizado o mesmo procedimento,” acrescentando, ainda, que esse fato foi relatado “a alguns amigos da Polícia Militar do Piauí e parentes, que também solicitaram para que fosse realizado o mesmo procedimento.”
2.2. Desclassificação do delito de sonegação fiscal para estelionato majorado
Também não merece acolhimento o pedido do Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES em ver desclassificada a conduta de sonegação fiscal (na modalidade de prestação de informações falsas) para o crime de estelionato majorado, ao argumento de que os contribuintes envolvidos nesses fatos “não ostentam a qualidade de coautores.” Alega a Defesa que os diversos contribuintes alcançados pela Receita Federal não figuraram neste feito na condição de coautores dos crimes de sonegação fiscal – já que o órgão ministerial de piso detentor da opinio delicti entendeu não ter ficado demonstrado que os contribuintes tiveram o dolo de fraudar a Receita Federal (fl. 02-F). 
Ora, não exige o delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, que o sujeito ativo seja o próprio contribuinte, ainda que, muitas vezes haja essa coincidência. Trata-se, no caso, o delito de sonegação fiscal de crime comum, podendo figurar como sujeito ativo tanto o contribuinte quanto qualquer pessoa que pratique quaisquer dos núcleos do tipo penal em análise. Portanto, compreende todo aquele que comete fraude, falsificando material ou ideologicamente documento fiscal ou omitindo simplesmente a emissão de documento fiscal ou o fornecimento de informações ao fisco, e bem assim aquele que suprime ou reduz tributo.
Ademais, é entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que “A conduta daquele que presta informação falsa quando da declaração de ajuste anual de imposto de renda para reduzir tributo devido amolda-se ao tipo penal do art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90, e não ao crime de estelionato (art. 171, §3º, do CP0, sendo o fato de a conduta ter gerado indevida restituição do imposto retido na fonte apenas consequência do delito, desnecessária para a sua configuração” (REsp 1.111.720/PR, rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJE 28.08.2013 – grifei).
Diante desse contexto, não há que se falar em ausência de dolo, uma vez que há nos autos elementos probatórios que apontam ter o Recorrente agido de forma livre e consciente, com conhecimento da norma de tributação que lhe impunha o dever de declarar e recolher os tributos federais apontados nos autos, razão pela qual a manutenção da sua condenação é medida impositiva, não havendo que se falar em reforma da r. sentença impugnada, no particular.
2.3. Aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90
Pleiteia o Apelante seja reconhecida e aplicada a causa de diminuição de pena prevista no artigo 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90, porquanto tendo o MM. Juiz sentenciante fundado expressamente o decreto condenatório em confissão do Apelante, faria, ele, jus à redução da pena na razão de 2/3 (dois terços), nos termos do dispositivo apontado.
O artigo 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90, assim dispõe:
Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos crimes descritos nesta lei, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a autoria, bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção.
[bookmark: art16p]Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços. 
Tal dispositivo legal prevê uma especial forma de benefício ao coautor que, por meio de sua confissão, revele à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa, oportunidade em que fará jus a uma redução de sua pena de um a dois terços, consubstanciando uma das hipóteses de colaboração premiada reconhecidas pela doutrina no Direito Penal Brasileiro.
No entanto, no particular, assim se manifestou o Parquet Federal, que ora adoto como razão de decidir, verbis:
“(...)
a incidência da  minorante prevista no art. 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90, não tem cabimento no caso concreto analisado, certo que o dispositivo em questão exige a colaboração do réu no sentido de, descrevendo a trama criminosa, permitir o amplo descortínio dos fatos com identificação de outros coautores ou partícipes. A confissão do Apelante, na espécie, parcial e lançada apenas em seu primeiro interrogatório (fls. 3409/3410), choca-se com o que dito por ele próprio em seu segundo interrogatório (fls. 3587/3588) e até mesmo com a linha defensiva, que, como visto anteriormente, chegou a sustentar que LUIS CARLOS teria agido em erro de tipo. Nada mais distante do propósito subjacente ao art. 16, parágrafo único, da Lei 8.137/90.
Por outro lado, sendo certo que LUIS CARLOS confessou, ainda que parcialmente, os fatos a ele imputados, e que suas afirmações foram utilizadas como fundamento para a sua condenação (fl. 3625), merece aplicação a circunstância atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal, havendo-se de dar provimento parcial ao recurso, nesse aspecto” (fls. 3719/v).
2.4.Participação de Menor Importância
Por fim, no tocante à diminuição da pena aplicada por força do artigo 29, § 1º, do Código Penal, em razão da participação de menor importância de LUIS CARLOS no evento criminoso, não merece acolhimento.
Ora, é certo que a participação do Recorrente foi fundamental para a perpetração do delito de sonegação fiscal praticados em relação aos demais contribuintes (fl. 3627), consistindo a sua participação no crime na indicação de servidores públicos, especialmente policiais militares da mesma corporação de LUIS CARLOS, ao corréu que LEUDIVAM para a obtenção de restituições indevidas. 
Não obstante tenha sido dado como partícipe da ação criminosa, a atuação de LUIS CARLOS não pode ser considerada de menor importância. Além de arregimentar dezenas de pessoas, aproveitou-se da sua rede de contatos da corporação militar, contribuindo para que se multiplicasse, elevando, assim, o prejuízo fiscal.
Ademais, é entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência que responde pelo crime não somente aquele que realiza conduta descrita no núcleo do tipo penal, mas, também aquele que, de qualquer modo, concorre para a produção do resultado, nos termos do disposto no art. 29 do Código Penal, razão pela qual não há como acolher tal pretensão.
Ademais, o fato de o Juízo haver reconhecido que Luís era partícipe não significa que sua participação tenha sido de menor importância.
Diante desse contexto fático-probatório, é inquestionável que LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES contribuiu, de forma livre e consciente, no esquema arquitetado pelo corréu LEUDIVAM, ciente de que as restituições que obtivera para si e para as demais pessoas decorriam de procedimento escuso.
Passo à análise da dosimetria da pena.
3.Dosimetria da pena aplicada a LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES
Pugna o Apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES por nova dosificação da pena, porquanto o  MM. Juiz singular teria incorrido em erro ao promover a dosimetria de um único crime de sonegação, para, em seguida, majorar a pena-base pela quantidade de condutas e, então, finalmente, aplicar a majorante da continuidade delitiva, com o que teria havido bis in idem. Pugna, pois, seja a pena-base fixada no mínimo legal.
Na espécie, verifico que o MM. Juiz sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, considerou desfavoráveis ao réu as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime, fixando a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e 100 (cem) dias-multa.
Reconheceu a ausência de circunstâncias atenuantes e agravantes, e bem assim causas de diminuição de pena. Presente, pois, a causa especial de aumento decorrente da continuidade delitiva, elevou a pena em 2/3 (dois terços), tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos de reclusão e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa.
Com relação à culpabilidade do réu, a fundamentação do MM. Juiz singular encontra-se correta ao consignar que “o denunciado agiu, direta ou indiretamente, valendo-se de inúmeros documentos de dezenas de contribuintes que, de boa-fé, contratavam-lhe para a elaboração do DIRPF, serviço que era amplamente divulgado pela cidade, razão pela qual seu grau de censurabilidade mostra-se em elevado patamar” (fl.3629). Tal fundamentação não constitui fator ínsito ao tipo penal em análise.
 No que tange às consequências do crime, o Juízo valorou negativamente tal circunstância, sob o fundamento de que “houve restituição indevida para dezenas de pessoas, envolvendo grande fração de contribuintes de toda a municipalidade, os quais, apenas após longo procedimento fiscal efetuado pela RFB, devolveram as quantias cabíveis.” A seguir, elevou a pena em 2/3 (dois terços) “em razão do número elevado de condutas reiteradamente praticadas” (fl. 3629), na aplicação da continuidade delitiva (CP, art. 71). No tocante às consequências, o Juízo considerou desfavorável a ocorrência das restituições indevidas e os procedimentos fiscais instaurados. Por sua vez, a continuidade delitiva decorre apenas do número de infrações praticadas. Portanto, o Juízo levou em consideração fatores objetivos diversos, donde a inexistência de bis in idem.
É certo que da análise dos fatos resulta merecer um mais severo juízo de censura o comportamento do réu, uma vez que as consequências do crime justificam o incremento da pena-base para além da baliza mínima fixada em abstrato pelo legislador, haja vista o elevado valor do tributo sonegado por dezenas de contribuintes. 
Com efeito, é entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o elevado prejuízo sofrido pela Fazenda Pública e em flagrante ofensa a interesses maiores da sociedade em razão da sonegação fiscal, impõe a valoração negativa das consequências do crime, nos termos do artigo 59 do Código Penal. 
Isso porque a aferição do valor a ser considerado como expressivo prejuízo ao Erário deve orientar-se pelos termos do art. 14 da Portaria nº 320/PGFN, que atribui especial e prioritário acompanhamento às demandas cujo valor em discussão seja igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
A propósito, confira-se o seguinte julgado do e. Superior Tribunal de Justiça:
VI - Na linha do que já decidiu essa col. Quinta Turma, "Não é razoável o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que fixou o limite de tributos sonegados em R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), previsto no art. 2.º da Portaria n.º 320/PGFN, para fins de definição de 'quantia vultosa', dado que a própria Fazenda Nacional (art. 14 da citada portaria) confere acompanhamento especializado e tratamento prioritário aos processos judiciais de contribuintes - também denominados 'grandes devedores' - que tenham em discussão valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)" (AgRg no REsp 1.274.989/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 28/8/2014).
(HC 303.576/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 11/06/2015) - grifei
E, nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 1282542/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 28/08/2014.
Na espécie, estima-se que a restituição total indevida foi um pouco superior a R$ 130.000,00, o que impõe a valoração negativa da circunstância judicial referente às consequências do crime.
“A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.” (STF, RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013. Grifei.) Nesse precedente, o recurso foi provido para restabelecer a pena fixada pelo Juízo. Em suma, “[o] julgador possui discricionariedade vinculada para fixar a pena-base, devendo observar o critério trifásico (art.68 do Código Penal), e as circunstâncias delimitadoras do art. 59 do Código Penal, em decisão concretamente motivada e atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetiva dos agentes.” (STJ, HC 425.504/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017.) Assim sendo, a fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo da condenação. (STF, HC 67791/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 24/04/1990, DJ 19-02-1993 P. 2035; HC 88284/SC, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 24/04/2007, DJe-032 08-06-2007 DJ 08-06-2007 P. 46; HC 61178/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, Primeira Turma, julgado em 16/12/1983, DJ 17-02-1984 P. 1679.)
A fixação da pena-base parte do mínimo legal. (TRF 1ª Região, EINACR 2005.35.00.023131-6/GO, Rel. Juíza Federal Convocada ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO, Segunda Seção, e-DJF1 07/04/2008 P. 112; STF, HC 76196/GO, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 29/09/1998, DJ de 15/12/2000, p. 62.) “[E]ntretanto, basta que um [dos fatores mencionados no Art. 59 do CP] não seja favorável para que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo.” (STF, HC 76196/GO, supra, grifei; HC 91350/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 17/06/2008, DJe-162 29-08-2008; RHC 96569/SP, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 10/02/2009, DJe-071 17-04-2009; HC 72831/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 26/09/1995, DJ 27-10-1995 P. 36335; HC 73446/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em  19/03/1996, Segunda Turma,  DJ 03-05-96, P. 13903; HC 83174/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 16/03/2004, DJ 30-04-2004 P. 50; TRF 1ª Região, EDACR 2000.01.00.030202-6/GO, Rel. Desembargador Federal CARLOS OLAVO, Quarta Turma, DJ p. 25 de 28/04/2005; ACR 2005.35.00.023131-6/GO, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, Terceira Turma, DJ de 25/04/2007, p. 17; ACR 2004.39.00.000135-8/PA, Rel. Desembargador Federal I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Quarta Turma, e-DJF1 p. 85 de 22/05/2009.) “À fixação da pena-base acima do mínimo legal é suficiente a presença de apenas uma das circunstâncias judiciais desfavoráveis (HC 76.196-GO, 2ª Turma, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJ 29.09.1998).” (STF, HC 112784, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-109 11-06-2013.) 
No presente caso, não verifico, de plano, a existência de ilegalidade flagrante ou de abuso de poder por parte do Juízo na fixação das penas-base aplicadas aos acusados.
Como decidido pelo STF, “[s]e a sentença condenatória, ao acertar, à luz da prova a versão do fato delituoso, enuncia claramente circunstâncias de inequívoco relevo para a aplicação de pena, não é de exigir-se que a menção dessas circunstâncias seja explicitamente repetida no capítulo dedicado especificamente à dosimetria da sanção aplicada. A repetição é recomendável para a maior clareza, mas não é requisito de validade de sentença se, ao final, há perfeita coerência lógica entre a pena aplicada e aquelas circunstâncias que aliunde o contexto da sentença já relevara.” (STF, HC 67589, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 21/11/1989, DJ 15-12-1989 P. 18344.) Em consequência, “a base empírica do juízo de valor que induzir à exasperação da pena pode resultar do contexto da motivação global da sentença condenatória”, que, “por isso, não pode ser considerada inidônea”. (STF, HC 70362, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 12-04-1996 P. 11072.) 
Na espécie, o Juízo sustentou que:
As consequências do crime foram além dos efeitos ordinários da supressão, pois houve restituição indevida para dezenas de pessoas, envolvendo grande fração de contribuintes de toda a municipalidade, os quais, apenas após longo procedimento fiscal efetuado pela RFB, devolveram as quantias cabíveis.
Nesse contexto, está devidamente justificada a fixação da pena-base acima do mínimo legal. (STF, HC 76196/GO; HC 91350/SP; RHC 96569/SP; HC 72831/SP; HC 73446/SP; HC 83174/RJ; TRF 1ª Região, EDACR 2000.01.00.030202-6/GO; ACR 2005.35.00.023131-6/GO; ACR 2004.39.00.000135-8/PA.)
Ainda que houvesse inidoneidade na fundamentação das consequências, o STF tem afastado a necessidade de redução da pena quando as circunstâncias remanescentes apresentam fundamentos suficientes à imposição da pena no patamar fixado pelo Juízo. (STF, HC 134193, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 26/10/2016, DJe-252 28-11-2016.) Na espécie, é legítima a valoração negativa das consequências do crime, e essa valoração é suficiente à manutenção da pena nos moldes fixados pelo Juízo. 
Assim sendo, mantenho as penas-base fixadas pelo Juízo.
O recorrente Luís Carlos faz jus ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. A sua confissão parcial foi utilizada na sentença. No tocante à confissão espontânea (CP, Art. 65, inciso III, alínea d), “[o] julgador deve se ater aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade para a aplicação da circunstância atenuante”. (STJ, AgRg no Ag 900.679/BA, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 13/08/2009, DJe 08/09/2009.) Porém, é incabível redução para quantidade inferior ao mínimo legal. “Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.” (STF, RE 597270 RG-QO/RS, Rel. Min. CEZAR PELUSO, julgado em 26/03/2009, DJe-104 05-06-2009; TRF 1ª Região, ACR 0034642-43.2005.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal CARLOS OLAVO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 207 de 03/09/2010.) “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.” (STJ, Súmula 231, Terceira Seção, julgado em 22/09/1999, DJ 15/10/1999, p. 76.) 
No tocante ao critério de diminuição da pena, o STJ tem decidido que:
Na segunda fase da dosimetria, a jurisprudência [do STJ] firmou-se no sentido de que deve ser adotada a fração paradigma de 1/6 (um sexto) para aumento ou diminuição da pena pela incidência das agravantes ou atenuantes genéricas, ante a ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma estar devidamente fundamentado.
(STJ, HC 387.688/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 08/08/2017, DJe 15/08/2017.)
Assim sendo, reduzo as penas-base em um sexto. A pena privativa de liberdade passa para 2 anos e 6 meses, e, a pena de multa, para 83 dias-multa.
No tocante ao percentual do aumento pela incidência da causa de aumento de pena relativa ao crime continuado, predomina o entendimento no sentido de que a majoração deve ser proporcional ao número de infrações praticadas pelo agente. O aumento no percentual mínimo está reservado para as hipóteses nas quais tenham sido praticados apenas 2 delitos. (STF, HC 69033/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 17/12/1991, DJ 13-03-1992 P. 2925, RTJ 139/229; HC 69437/PR Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 01/12/1992,  DJ 18/12/1992, P. 24376, RTJ 143/215; HC 72959/SP, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1995, DJ 01-03-1996 P. 5011; STJ, REsp 1034888/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008.) Em hipótese na qual foram praticados 3 delitos, admitiu-se o aumento em um quinto. (STF, HC 83632/RJ, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Primeira Turma, julgado em 10/02/2004, DJ 23-04-2004 P. 25.) O Supremo já reconheceu a legitimidade do aumento no percentual máximo (dois terços) em se tratando de: a) 7 ou mais delitos (STF, RHC 96569/SP, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 10/02/2009, DJe-071 17-04-2009); b) 18 delitos (STF, HC 76550/SP, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Primeira Turma, julgado em 12/05/1998, DJ 18-09-1998 P. 4); c) 23 delitos. (STF, RE 332597 AgR/SC, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 20/04/2004, DJ 28-05-2004 P. 38); d) 38 delitos (STF, HC 73446/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 19/03/1996, DJ 03-05-1996 P. 13903.) Não é diversa a orientação do Superior Tribunal de Justiça. “[C]onforme ensina Júlio Fabbrini Mirabete, no crime continuado,  ‘(...) Para a dosagem do aumento deve-se levar em conta, principalmente, o número de infrações praticadas pelo agente. Tem-se recomendado como parâmetros aumento de um sexto para duas infrações; de um quinto para três; de um quarto para quatro; de um terço para cinco; de metade para seis; de dois terços para sete ou mais ilícitos’ (‘Manual de Direito Penal’, 12ª ed., Atlas, Vol. 1, pág. 314).” (STJ, HC 35.236/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, julgado em 09/11/2004, DJ 17/12/2004 p. 585. Grifei.) “No plano doutrinário, tem-se: ‘O número de infrações constitui, sem dúvida, o critério fundamental para efeito de determinação do aumento punitivo. Assim, em princípio, a existência de duas infrações, em continuidade delitiva, significa o menor aumento, ou seja, o de um sexto; a de três, o de um quinto; a de quatro, o de um quarto; a de cinco, o de um terço; a de seis, o de metade; a de sete ou mais, o de dois terços, que corresponde ao máximo cominável para a causa de aumento de pena em questão. Embora este critério de caráter eminentemente objetivo sirva, em regra, como parâmetro judicial, nada impede que se leve também em consideração circunstâncias outras que estejam vinculadas com a própria realização de fatos criminosos em série continuada. É evidente, no entanto, que na determinação quantitativa de aumento punitivo, não podem influir as mesmas circunstancias [sic] que já foram valoradas para efeito do cálculo da pena-base porque, então, ocorreria um intolerável bis in idem’ (Alberto Silva Franco e Rui Stoco - coordenadores in Código Penal e sua interpretação jurisprudencial. Vol. 1 - Parte Geral, Ed. RT, 7ª edição, revista atualizada e ampliada, 2001, págs. 1319/1320). Na mesma linha tem-se: Guilherme de Souza Nucci in Código Penal Comentado, Ed. RT, 4ª edição, revista atualizada e ampliada, 2003, pg. 300; Luiz Régis Prado in Comentários ao Código Penal, Ed. RT, 2ª edição, revista e atualizada, 2003, pg. 356; Cezar Roberto Bittencourt in Código Penal Comentado, Ed. Saraiva, 2ª edição, atualizada, 2004, pg. 256 e Damásio E. de Jesus in Código Penal Anotado, Ed. Saraiva, 13ª edição, atualizada, 2002, pg. 259).” (STJ, REsp 773.487/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 07/12/2006, DJ 12/02/2007 p. 294. Grifo original.)
Assim, mantenho o percentual de aumento pelo crime continuado em dois terços, diante do número de infrações praticadas. A pena privativa de liberdade fica consolidada em 4 anos e 2 meses, e, a pena de multa, em 138 dias-multa.
3.1. LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS 
O Recorrente insurge-se tão somente com relação à dosimetria da pena fixada no delito de sonegação fiscal praticado em benefício de terceiros.
No particular, verifico que o MM. Juiz sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, considerou desfavoráveis ao réu as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime, fixando a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e 100 (cem) dias-multa.
Reconheceu a presença da circunstância atenuante da confissão espontânea e da agravante prevista no art. 62, I, do CP, uma vez que efetuava as declarações e dirigia a atividade de LUIS CARLOS, que arregimentava pessoas e levava seus documentos para LEUDIVAM, pelo que entendeu compensadas tais circunstâncias.
Por fim, reconheceu a ausência de causas de diminuição de pena, mas presente a causa especial de aumento decorrente da continuidade delitiva, elevou a pena em 2/3 (dois terços), tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos de reclusão e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa.
Com base na fundamentação acima exposta, confirmo a pena aplicada ao acusado LEUDIVAN.
À vista do exposto: 
a) declaro extinta a punibilidade dos fatos delituosos previstos no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, imputados ao apelante LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES, referente à sonegação fiscal por ele perpetrada, na condição de contribuinte (itens “b” e “d” do dispositivo da sentença), em face da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, com base na pena concretamente aplicada, nos termos dos arts. 107, V, 109, V, e 110, §1º, todos do Código Penal, com efeitos extensivos ao Recorrente LEUDIVAM RIBEIRO DOS ANJOS;
b) nego provimento ao recurso do acusado LEUDIVAN RIBEIRO DOS ANJOS;
c) dou parcial provimento ao recurso do acusado LUÍS CARLOS DE AZEVEDO NUNES para reduzir a pena privativa de liberdade para 4 anos e 2 meses, e, a pena de multa, para 138 dias-multa, mantidos os demais termos da sentença recorrida.

Juiz Federal Leão Aparecido Alves
Relator Convocado
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